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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01,612.832000í-21

REF. PROC. No. 228t2023.

Requerentê: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.

Assunto: Locaçâo. Minuta de Contrato. Aprovaçâo.

PARECER JURíDICO N". í63/2023 - CPUPGM

r' Relatório:

Trata-se de solicitaçáo encaminhada a êsta Assessoria Jurídica, na qual

rêquer análise jurídica da lêgalidade do teÍo da minuta do termo de contrato de
iocação de imóvel na cidade de Alto Alegre do PindaÍér'MA locâlizado na Tv

Presidentê Medici, s/no, centro, Alto Alegre do PindaÍé/MA, de interesse da

Sêcrêtaria Municipal dê Assistência Social Trabalho ê Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a LocaÉo Social dê imóvel de
pÍopriedade de MaÍia da Paz de Jêsus Sousa êm caráter de benefício sociâ|,
destinado a Luisa Rafaella Silva AÍauio.

É o breve Relatório.

r' ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmênte, constala-se a inexistência de documentos que c,omprovam a

propriedade em favor da Sra Maria da Paz de Jesus Sousa, conludo, verificamos a

comprovação da "posse' em favor da mesma, @nforme âtêsta o Parecer Social

emitido pelo Centro de Refenência da Assistência Social - CREA, bem como, contas

de Energia em nome da mesma.

Constata-sê comprovaÉo do estado de vulneÍabilidade e emergência dê

Luisa Rafaella Silva Aíaújo, assim como relatório do Centro de Rêferência da

Assistência Social - CREAS comprovando as condições precárias e de risco à

residência da mesma, localizada Rua Mizael FÍanco ll, S,lN, Bairro Trizidela - Alto

Alegrê do Pindâré/MA cEP no 65.398400, devida o alagamento de sua residência

em decorrência das fortes chuvas, ocasionândo danos matérias, sociais e

êconômicos prejudicando a suâ integridade física.
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Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias
objetiva (Teoria de lhering) e da teoÍja subjetiva (TeoÍia de Savigny).

Para Savigny, para hâvêr posse, devem estar presentes dois elementos, um

dê natureza objetivâ (o corpus) ê outÍo de natureza sub.iêtiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenÉo deter a coisa como sua. Se
faltar à relação jurídica a presença do animus, não haverá posse, mas sim, mera

detenção.

Pa.a lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, para a
teoria objetiva, o corpus não possui o mesmo signiícado quê na teoria subjetiva.
Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou se.ia, é possuidor, aquele
que age como tal.

A teoria objeliva de lhering é a teoria adotada no Código Civil BrasileiÍo.

Nesta leoria é possível o dêsdobramento da posse em possê indireta (posse de
pessoa que tem a coisa em sêu poder, temporariâmentê, em virtude de dirêito
pessoal ou real - Artigo 1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele que a

êxêrcê diretamente sobrê a @isâ, exercendo os podêrês do proprietário), e tâmbém

amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitação de locaÉo de imóvel pelâ

Administração Pública é necesúrio cumprir o disposto no arl.24, X, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimenlo a detêrminação contidâ no crmando do normativo

suprâ, fora formulada consulta pela Superintendência de Gestáo de Contratos à

Secrêtaria vinculada sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessão de benefício de

aluguel social.

Em Íesposta ao oÍicio, a Secretaria iníorma que não possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as caraclerísticas que possa atender a finalidade

já citada.

Assim sendo, a locâÉo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada

por dispensa de licitação ao amparo ao at..24 do inciso X, e 26, ParágraÍo único,

inciso lda Lei no 8.666/1993, desde quê: (a) que as característicâs do imóvêl
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atendam as Íinalidades precípuas da AdministraÉo Pública; (b) que haja avaliação
prévia; e (c) que o preço sêjâ compatível com o valor de mercâdo, r,h yêlóis:

"Att. 24. E díspensável a licitação:
(...)

X - Para a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento das fínalidades precípuas da adminislraçáo,
cuias necessídades de instalação e localização
condícionem a sua escolha, desde que o preço seja
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação
previa".

Aft. 26. As dispensas prêvistas ,os §§ 20 e 40 do aft. 17 e
no inciso lll e seguintes do ad.24, as siÍuações de
inexígibilidade referidas no ai. 25, necessaiamente
justifícadas, e o retatdamento previsto no final do
parágrafo único do ad. 80 desta Lei deveráo ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoidade
superior, para ratificaçáo e publicação na imprensa oficial,
no prazo de 5 (cinco) dias, ctmo cendição para a eficácia
dos aÍos.

Parágrafo único. O píocesso de dispensa, de
inexígibilidade ou de retadamento, previsto neste adigo,

será ínstruído, no que couber, com os segu,ntes
elementos:

| - Caracterízação da situação emergencial, calamitosa ou
de grave e iminente isco à segurança pública que
justifique a dispensa, quando for o caso;

Há ainda prêvisóes normativas municipais que regêm a presente solicitação
para contíatação, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Decrêto no o21l2o de Alto Alêgre do Pindaré
que Dispõe sobre a regulamentação da Lei Municipal no 019/20, que preceitua em

seu ârtigo 10, §§ 20 ê 30:

l,!!EÍ Júiditu n' 16r m2] CPI-?MA.A! À
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'Atl 10' O benefíÇio eventual devido em virtude de

desastre ou calamidade pública constítui-se em uma

provisão suplementar e provisÓria, não conlributíva da

AssrsÍérc,a social paru garantir meíos ,ecêssánbs â
sobrevivêncía da famílía e do indivíduo, objetivando
assegurar a dignidade e a reconslrução da autonomia

familiar e pessoal.

§ío. Á corcessão do benefício eventual em vídude da

ocorrência de desa§Ííe ou situação de calamidade

púbtica, para f,ns desÍa Lel é o reconhecimento pelo

poder púbtico de situações anormais, advindas de baíxas

ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversáo

téímica, elevação do volume das 6huvâs que pÍovoquem

desabamentos, inundações, e obriguem a mudança de

domicilio de familías que residam sm área de isco,
devidamente reconhecido o isct pela defesa civil

municipat, estadual, ou pelo cotpo de bombeiros da

resryctiva circunsciçáo, a oconêncía, de tenemotos'

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que

potenciatizem a ocofléncia dê sénbs agravos à

sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O benefício eventual devido em deconência de

desastre ou calamidade pública constitui-se na corcessão

de:

t - Alimentos Kít (cesta básica) , confotme disposÍo no

anexo deste Decreto;

ll -Colchãoe cobe ores:

lll- Éxpedição de documentos;

tV - Auxílio aluguol ou atuguel social no percentuâl

máximo de até, 5O/o salátio minimo vígente, à época da

ocorrência do fotluito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da oconêncía do fato gerador do
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dircito ao beneíÍcio, podendo sor proÍogado por igual
período, ou, enquanto petdurar a situação de isco ou
vulnerabílidade social do beneÍiciáio, condicionada a
proffogação do beneficio â emissáo de parecer técníco,
nos termos do que estabelece o aft. 4" deste Decreto.
y - Passagens rodoviáias, não excedendo o percentual

de no máximo 50% do saláio mínimo, paÍa garantía de
acesso ao§ sêrviÇos e beneficíos socioass,sÍercla,s, e a
convivêncía familiar e comunitária, desde que
camprcvada a necessidade por meio de parecer técnico,
nos temos do ai.4 deste Decreto'.

Restâ âinda comprovada a consonância da normativa municipal coma Lei

Federal; que se encontÍa devidamente comprovado no processo o estado de

desastra devido a enchente do Rio Pindaré; ê ainda o enquadíamento do valoÍ da

locaçáo do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constanle em parecer emitido
pelo órgão competênte ê minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

no 021120.

Cumpre informar que o contrato de locação em que o Poder Público seja

locatário, encontrâ-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da reÍerida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas

as regras de DiÍeito Privado, previstas na legislação sobre locaçáo para Íins não

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 'l8de outubro de 1991 . Por

conseguinte, nesse contrato, conterá:

a) o conteúdo mínimo definido no drt. 55 gue tÍata das
cláusulas obrigatôrias para os contntos
administÍativos;
b) as cláusulas exohitantes do aft 58 que irio
caracterizar os confratos administratiYos por
conferirem à AdministÍação posição de suprcmacia
em relação ao contratado; e
c) a formalização e a eficácia dos contratos
administralivos, confoÍme disP6e o art' 61.

Folhas no

Procegso no

iRub'Trcã-n"

P.JÚIúdloio 16l 1r)21 CPI-?MÂÂP MÁ

Párinâ 5/10

h



*w
PREFEITURA ITUNICIPAL DE ALTO ALEGIIE IIO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/N - cêíÍro
CNPJ: 0í.6'12.832,000'l-21

Quanto à natureza jurídica do contrato de locaçáo, onde a Administração
Pública figure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

de Direito Privado ou por normãs de Direito público), responde â indagaçáo, o art. 62

§ 30, l, da Lei n'8666, de 1993, que preceitua:

"Art.62 (...)

§ 3 - Aprica-se o disposÍo nos arfs. 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais normas gêlars no que couber:
I - aos contÍatos de seguro, de frnanciamento, de
locação em que o Poder Público seja locatário, e aos
demais cujo conteúdo seia regido,
predominantemente, poÍ noma de direito privado"
(Grifo Nosso).

Desse modo, percebe-se quê os contratos de locação, em quê â

Administrâção Pública Íigure como locatária, reger-se-ão pelas normâs de Direito

Privado, caracterizando-se náo como um crntrato administrâtivo propÍiamente dito,

mas como um contrato dâ administração, fazendo'se necessário, no entanto' deixar

expresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado apÍcar-se-ão o

subsidiariamente. O Proí MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

transcrito, ensina com maestria:

'A previsão do § 3o está mal colocada e melhor ficaia em

um dispositivo especifico, pois náo tem relação com o
restante do aftigo. Ali fica delerminado que o regime de

dieito público aplica-se ínclusíve aqueles contratos ditos

de "privados", pnticado pela Administração. A regra

dísciplina a hipotese em que a Administração Pública

padicipe dos contratos ditos de "direito privado.'. Tais

contratos, no direito Nivado, apresentam caracteres
propios e não cgmpodam que uma das parÍes exerça as

prenogativas atibuídas pelo rcgime dê direito público, a

Administração. Não se atibui uma relevància mais

destacada ao intercsse titulaizado por uma das paftes.
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A mera padicipação da Administraçáo Pública como pade
em um contrato acaneta alteração do regime jurídico

aplicável. O regime de direito público passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escito. O conflito entre
reqas de direito privado e de direito público resolve-se em
favor destas últimas. Aplicam-se os pincípios de díreito
privado na mêdida em que sejam compativeis com o
regime de direito público" (Grífou-se).

Nâs espécies contrâtuais da Administração, o professor Hely Lopes MeiÍelles

classiÍica o contrato de locação celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"ContÍato semipúblico é o lirmado entrê a

Administtação e o pdlticular, Pessoa frsica ou iurídica,
com predominância de normas Peftinentes cto Direito
Privado, mas com íormalidades Nevisfas Para aiusfes
administrativos e retativa supremacia do Podêr
Público".

Nêsse sentido, a iurisprudência do Tribunal Regional Fêderal da 4a Regiáo' no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de '11 nov 98, p.

485, registra que:

"A locação de imôvel pele Adminislração, conquanto
regida por algumas regras de direito público, sofre
maior influência dê noímas de direito üivado,
apticando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passivel, inclusive a denúncia vazia".

Destacamos, ainda, a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para a dispensa de

licitaÉo na locaÉo de imóvel pela Administração Pública, in verbis:

F-j,"dj*"'r.i2.I cPL PMÂ,\P MÂ
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"... a ausência de avaliação prévia do preço de locação do
imóvel destinado ao seryiço públíco, visando a veificação
de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,
enseja a declaração da ilegalidade e inegulaidade do

conlrato e aplicação de multa ao responsável (TCEIMS.
Súmúla no 29/2005)."

No caso de dispensa de licitaÉo, ressalvamos as orientaçôes contides na

jurisprudênciâ do Tribunal de Contas da União quanto à observância da instruçâo do
procedimento acerca da locaÉo de bens imóveis de ter@iros a órgão da

Administraçâo Pública, no qual destacamos, em sínlese:

a) declaÍeção sobre â necessidade de prestar
serviço público no rcsPecüvo local;
b) declanção preliminar do DePaÍhmento do
Patrimônio da llnião que não existe imóvel
disponível no acervo, capaz dê atendef as
necessidades,-
c) proqosta do locddor;
d) prévia avatiação escita, indicando o preço médio
praticado pelo mercado imobiliáio do local de
situação do imóvet;
e) motivos da escotha do imôvel e da aceitaçáo do

valor pÍoqoslo;
0 declançâo do setor frnanceiro sobre a existência
cte crédito orçamentáÍio suiiciente para atender a

despesa global cb contato; e

g) Parecer do setor iurídico sobre a iudclicidade e

tegalidade do processo, caractêfizando as razões da

disqensa da licitação.

A partir da avaliação prévia do imóvel para locação com a finalidade de

âtênder as necessidâdes prêcípuas de funcionamento do ob.ieto em apreço, existe

nos autos "Lâudo de Avaliação' elaborado pêlo Setor de Engenharia do Município de

Alto Alegre do Pindaré, no qual atesla sêr o vâlor compatível e estando âinda em

i;;., r,,i.,., 
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localidade que pêrmite o menor impacto social a íamília. O imóvel se encontra em
condiçôês de perfeito acolhimento da Íamília beneficiária. O laudo atesla ainda que o
rêferido imóvel apresenta valor cornpatível com o disposto no art. 10o, § 2, inciso lV,
Dêcreto Municipal no O21I2O2O (valor até o percêntual máximo dê 50% de um salário
mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsão dos recursos necesúrios paÍa ÍazeÍ
face às despesas da locaÉo do imóvel para o funcionamento do objeto em apreço,
em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 2'do arts. 70 e 14 câput da Lei no

8.666, de '1993 e art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legâis de habilitâçáo acerca de contrataçôes administrativas náo

eximem o futuro contratado poÍ dispensa dê licitaÉo na locaÉo de imóvel de sua

regularidade .iurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei n' 8.666, dê 1993.

Nesse viés, compulsando os autos êncontramos os documêntos com
informações pessoais do locador, CPF e prova dê posse do imóvel proposto para

locâção, todavia, não foi juntada as cêrtidôes Íiscais, devendo, antes de ser
formalizado o contrato juntar aos autos as reÍeridas certidôes Íiscais, documentos
estes imprescindíveis.

Não se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa dê licitaÉo, a partir

do inciso ll do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necêssariamentê justificados,

deverão ser comunicados dentro de três dias a autoridade supeÍior do órgão ou

entidade interessada rêsponsável para decidir sobre a contratação, para ratiÍicaÉo
e publicação na imprensa Oficial, no prazo dê cinco dias como condiÉo para

eÍicácia do ato, em obsêrvância do art. 26 da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993.

Com relaÉo à minuta do Termo de Contrato trazida à colaÉo para análise,

consideramos que a mêsmâ reúne os elementos essenciais êxigidos pela legisla€o
aplicávêl à esÉcie, raáo pêla qual propomos que seja aprovada.

/ Dispositivo:

Anle aos Íatos expostos e análise iurídica rêalizada pela a Lei no 8.666/1993,

e correlatas, Lêi dê Políticá Públicâ de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindâré - MA no 019/20 e o Decreto n' o21l2o de Alto Alêgre do Pindaré
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que Dispõê sobrê a regulamentaÇáo da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste parecer quê, diante da presente análise, que vêriÍcamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em

consonância com os ditames dâ Lei de Licitaçôes e demais normas supracitadas,

Iembrando-se que as especiÍicâÉes técnicas e a estimativa de custo dizem respeito

à análisê de responsabilidade exclusiva dos setores compêtentes.

Ressalva que não foram acostados ao ptesentê processo as certidõês
necessárias.

/ E o parecer. Sub Censura:

r' Encâminhamento:

Encaminhêm-se os autos a CPL para juntar as certidões nêcessárias e em

seguidâ sêja encaminhado à Controladoria Gêral desta Municipalidade para

conhecimênto ê ulterior maniêstaçáo ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 20 de abtil de 2023.

oAB/MA 1 1534.

Assessor Jurídico
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